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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Embargos de declaração. Desistência. Interrupção do prazo para interposição de outros recursos. 
Recontagem do prazo a partir da ciência da homologação da desistência. 
A oposição de embargos de declaração tempestivos e regulares interrompe o prazo para interposição 
de outro recurso, ainda que haja a posterior desistência dos declaratórios, devendo o prazo ser 
recontado a partir da ciência, pela parte contrária, da homologação da desistência. Com base nesse 
entendimento, a SBDI-I decidiu, por unanimidade, conhecer dos embargos interpostos pela 
reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhes provimento para, 
afastada a intempestividade, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de que julgue o 
recurso ordinário, como entender de direito. Vencidos os Ministros Dora Maria da Costa, relatora, e 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, os quais negavam provimento ao apelo ao fundamento de que os 
embargos de declaração deixam de existir quando a parte dele desiste, não podendo, portanto, 
produzir qualquer efeito jurídico, inclusive a interrupção do prazo para a interposição de outros 
recursos. TST-E-RR-223200-17.2009.5.12.0054, SBDI-I, rel. Min. Dora Maria da Costa, red. p/ 
acórdão Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 27.3.2014 
 
Embargos. Conhecimento. Má aplicação de súmula ou orientação jurisprudencial cancelada ou 
com redação modificada, mas vigente à época da interposição do recurso. Possibilidade.  
É possível o conhecimento de embargos pela tese de contrariedade por má aplicação de súmula ou 
orientação jurisprudencial já cancelada ou com redação modificada, mas que se encontrava vigente à 
época da interposição do recurso. Assim, havendo demonstração de contrariedade à redação do 
verbete então vigente, considera-se configurada a divergência jurisprudencial. No caso concreto, 
entendeu-se contrariada a diretriz da Súmula nº 277 do TST porque consignado, pelo Tribunal 
Regional, que o direito vindicado estava previsto em regulamento interno da empresa e não em 
instrumento normativo, o que afasta a aplicação do referido verbete à hipótese. Com esse 
entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos interpostos pelo reclamante, por 
divergência jurisprudencial, diante da má aplicação da Súmula nº 277 do TST, consoante redação 
anterior do verbete, e, no mérito, deu-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à Turma, a 
fim de que prossiga na apreciação das outras teses apresentadas no recurso de revista patronal, como 
entender de direito. Ressalvaram entendimento os Ministros Aloysio Corrêa da Veiga, José Roberto 
Freire Pimenta e Alexandre de Souza Agra Belmonte. TST-E-ED-RR-563100-38.2007.5.09.0069, 
SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 27.03.2014 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de segurança. Execução. Ato judicial que determina a transferência de saldo 
remanescente para a satisfação de execução pendente em outro juízo. Violação de direito líquido e 
certo. Excesso de penhora. Não configuração. 
É legal o ato judicial que determina a transferência de numerário excedente ao valor da condenação 
para satisfação de outra execução pendente em juízo diverso do executante. No caso, prevaleceu o 
entendimento de que é dever do magistrado velar pelo rápido andamento das causas e pela 
efetividade da decisão judicial (art. 125, II, do CPC), bem assim colaborar com as demais autoridades 

https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=223200&digitoTst=17&anoTst=2009&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0054
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=563100&digitoTst=38&anoTst=2007&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0069
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judiciárias a fim de viabilizar o atendimento do princípio constitucional da razoável duração do 
processo. Ademais, não há direito líquido e certo da impetrante em se eximir do cumprimento de 
obrigação imposta por sentença transitada em julgado, quando verificada a existência de quantia 
disponível à constrição. De outra sorte, não restou configurado excesso de penhora, visto que o saldo 
remanescente não fora retido pelo juiz executante, mas transferido para satisfazer execução pendente 
em outra unidade judiciária, não tendo a executada impugnado o valor da penhora em momento 
oportuno. Nesse contexto, a SBDI-II, à unanimidade, conheceu do recurso ordinário e, no mérito, por 
maioria, negou-lhe provimento. Vencidos os Ministros Emmanoel Pereira, relator, Hugo Carlos 
Scheuermann e Ives Gandra da Silva Martins Filho, que davam provimento ao recurso ordinário para 
conceder a segurança pretendida, determinando a devolução dos valores constritos em excesso de 
penhora pela autoridade coatora. TST-RO-23100-50.2010.5.13.0000, SBDI-II, rel. Min. Emmanoel 
Pereira, red. p/ acórdão Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, 25.3.2013 
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